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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR 
ATA DA ELEIÇÃO DO CORREGEDOR GERAL
                                                       18ª Ordinária
                          Aos vinte e três dias do mês de setembro de dois mil e dez, às 14:00 horas, no auditório do prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito á Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO, PAULO CÉSAR MARTINS DE ARAÚJO BONA, LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS, NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS; GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS; JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ, para procederem a eleição ao cargo de Corregedor Geral da Defensoria Pública, biênio 2010/2012, nos termos do Edital nº 01/10, publicado no DOE nº 31750 de 13 de setembro de 2010, com fundamento na Resolução CSDP nº 054, de 19 de abril de 2010 que dispõe sobre as regras da eleição pelo CSDP para o cargo de Corregedor Geral da Defensoria Pública. Presente também o Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, ANTONIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, o qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Presentes ainda os candidatos inscritos, Defensores Públicos da Entrância Especial: CARLOS DOS SANTOS SOUSA e FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO. Considerando a existência de quorum, o presidente do CSDP deu por aberta a sessão. Inicialmente o Defensor Geral, por uma questão de ordem, ponderou que ante a inexistência de norma regimental ou da Resolução 054/10 estabelecendo a ordem de votação, seria necessário que os Conselheiros deliberassem a respeito. O Conselheiro Gledson Diniz sugeriu que se procedesse a votação da seguinte forma: Subdefensor; Corregedor; representante mais votado da entrância especial, segundo mais votado da entrância especial; representante mais votado da terceira entrância e segundo mais votado da terceira entrância. E por último o voto do Defensor Geral, por uma questão de postura ética, para que não haja influência no voto dos demais conselheiros. O Conselheiro Paulo Bona sugeriu que se procedesse como de costume: representantes de terceira entrância, da entrância especial, corregedor, subdefensor e Defensor Geral. O Defensor Geral ponderou que havia duas propostas, em ordem decrescente da carreira, conforme sugestão do Conselheiro Gledson e em ordem crescente, como sugerido pelo Subdefensor Geral. O Subdefensor Geral disse que se recusa a votar da maneira sugerida pelo Conselheiro Gledson. O DPG ponderou que a ordem de votação ainda não estava definida e que o CSDP iria decidir nesse momento, pois se estava na fase de apresentação da proposta. O Subdefensor argumentou que não achava correto pois era voto vencido e entendia que estava tudo arranjado. Que em todas as sessões anteriores do CSDP a votação era aleatória. O DPG argumentou que existiam duas propostas para definir a ordem de votação. E que os conselheiros iriam decidir qual delas iriam adotar. O Conselheiro Gledson repetiu que sua proposta era a de ordem decrescente na carreira, começando pelo Subdefensor, depois a Corregedora, a mais votada da entrância especial, a segunda mais votada na entrância especial, o mais votado da terceira entrância e o segundo mais votado na terceira entrância. No caso: Bona; Laura, Nazaré; Graça; José Rei; Gledson e Antonio Cardoso. O Conselheiro Paulo Bona repetiu que sua proposta seria que a ordem de votação deveria começar pelos mais novos da terceira entrância: José Rei e Gledson; depois entrância especial: Nazaré e Graça; após Laura, Bona e Cardoso. Que para o Subdefensor o que importa era que começasse pela terceira entrância e depois a especial, Corregedora, Sub e DPG. O Defensor Geral perguntou se os proponentes gostariam de defender suas propostas. O Conselheiro Gledson Diniz justificou que sua proposta tem por fundamento a prática do que vem sendo feito nas sessões atuais do CSDP. Que relembrando a solenidade de posse do DPG e do CSDP, a entrada dos Conselheiros se dava na seguinte ordem: DPG; Subdefensor; Corregedor; Nazaré; Graça; José Rei e Gledson. Em qualquer evento que se faça presente o CSDP, essa é a ordem de entrada dos membros. Que talvez por motivos de saúde, o Conselheiro Bona não pudesse estar presente em tais eventos, e se acompanhasse as últimas votações, era também nessa ordem, pois essa é a ordem de composição do Conselho. Com a palavra, o conselheiro Paulo Bona argumentou que nas sessões em que participou do CSDP não havia essa ordem. Que inclusive na última reunião do CSDP. Que se é para seguir a ordem de composição do Conselho, quem deveria votar por primeiro seria o Defensor Geral, e sendo assim, a proposta do Conselheiro Gledson já estaria quebrando essa ordem. O Conselheiro Gledson ponderou que a inversão do DPG para último a votar, se deve ao fato do mesmo não vir a exercer alguma pressão nos votos dos demais conselheiros. O Subdefensor disse que entende que isso está arranjado, pois acha que a ordem de votação seria aleatória. O Conselheiro José Rei pediu para se manifestar argumentando que ante a inexistência de norma regimental sobre o assunto, e usando por analogia como os tribunais vem conduzindo a votação. O DPG interveio para conduzir o processo a ordem e questionou se o Conselheiro José Rei iria se manifestar sobre alguma das propostas apresentadas ou se iria apresentar uma terceira. O Conselheiro José Rei respondeu que gostaria de apresentar uma terceira se fosse tempestivo. O DPG replicou que uma nova proposta seria intempestiva, pois já se estava na fase de defesa e manifestação entre as propostas apresentadas. Então o Conselheiro Rei argumentou que ia se manifestar sobre a proposta do Conselheiro Bona, no sentido que os Tribunais tem decido que os menos antigos votam primeiro, ao contrário do critério que vem sendo adotado no CSDP. Em votação quanto as propostas apresentadas, o Conselheiro Rei votou na proposta do Conselheiro Bona, que começa com a terceira entrância, após a especial, a Corregedora, Subdefensor  e o DPG. As Conselheiras Graça, Nazaré e Laura votaram pela proposta do Conselheiro Gledson. O Subdefensor votou na sua proposta e o Conselheiro Gledson na sua proposta. Por ampla maioria, o DPG declarou como vitoriosa a proposta do Conselheiro Gledson, respeitando a hierarquia na carreira, com o voto ao final do DPG. O Subdefensor Geral manifestou que não iria respeitar essa ordem, pois aqui não tem poder de decisão. O DPG ponderou que o CSDP tem poder de decisão. O Subdefensor disse que não aceitaria isso. Disse que isso era uma palhaçada. Que quando o CSDP decidiu acerca do caso da Defensora Josiani, o DPG mudou a decisão. Que os conselheiros ficam iguais palhaços votando e o DPG muda quando quer. Que tudo é uma palhaçada. O DPG ponderou que o Tribunal negou a liminar no caso da Defensora Josiani. Que pediu que o Subdefensor respeitasse os defensores presentes. O Defensor Geral disse que se existisse no CSDP algum palhaço esse era o Subdefensor. Este repetiu que palhaço era o Defensor Geral. Neste momento, o Subdefensor levantou-se em direção ao DPG e foi segurado pelo Conselheiro Gledson Diniz, já que os ânimos estavam exaltados. O Subdefensor pediu para o Conselheiro Gledson soltá-lo, dizendo que isso era o que o DPG queria. O DPG pediu desculpa aos colegas por esse momento. O Subdefensor disse que o DPG fazia o que queria. Que colocou de volta à instituição o irmão que havia sido demitido. Que persegue os outros. Que é autoritário. Que não tem moral. Que mente. Que faz fofoca e retirou-se do auditório. O DPG pediu desculpas aos presentes pelo momento lamentável e a sessão teve de ser suspensa por 10 minutos. De volta á sessão. Definido a ordem de votação, consoante decisão da maioria do CSDP, irão votar Subdefensor, Corregedora, Nazaré, Graça, José Rei, Gledson e DPG. O DPG ressaltou que estão inscritos dois candidatos ao cargo de Corregedor Geral, Carlos dos Santos Souza e Florisbela Cantal Machado. O candidato Carlos Souza pediu a palavra, pela ordem, para impugnar o voto da Conselheira Laura Freitas, cujo mandato, em seu entendimento, encerrou em 22 de setembro, já que o decreto de nomeação foi publicado no Doe de 23 de setembro de 2008. Portanto, no seu entender, já não é mais corregedora e, portanto, conselheira. O DPG leu o decreto de nomeação da Corregedora publicado no DOE de 23/09/08, para um mandato de 02 (dois) anos. O DPG facultou a palavra a corregedora para manifestação. A Corregedora ressaltou que seu decreto de nomeação diz em seu art. 2º que “Esse decreto entra em vigor na data de sua publicação”, e que a publicação se deu em 23/09/08, cujos 2 (dois)  anos de mandato encerram na data hoje, razão pela qual ainda é corregedora e poderá votar. O Conselheiro Gledson pediu a palavra para citar um pequeno trecho doutrinário sobre o ano civil, citando o que diz a lei 810 de 06 de setembro de 1949, que em seu art. 1º diz que “Considera-se ano o período de doze meses contado do dia do início ao dia e mês correspondentes do ano seguinte”. Por exemplo, se o prazo determinado de um ano tiver que contar a partir de 08 de dezembro de 1991, encerrar-se-á em 08 de dezembro de 1992. Ou seja, o lapso temporal será compreendido entre dia mês e ano do termo inicial ao dia, mês e ano do prazo final. Ou seja, seguindo os ditames da lei 810/49, ainda em vigor, o mandato de corregedora que se iniciou em 23/09/08, finda em 23/09/10. E antecipando sua manifestação, vota pela possibilidade de voto da corregedora. O DPG perguntou se os demais conselheiros estariam aptos a decidir sobre a questão de ordem levantada pelo Defensor Carlos Souza. O Conselheiro José Rei votou pela não aceitação da impugnação levantada. A Conselheira Graça Cárdias votou nos termos da lei 810, entendendo que a Dra. Laura ainda é corregedora e apta a votar. A Conselheira Nazaré votou a favor da Conselheira Laura. O DPG votou pelo indeferimento da impugnação. Por unanimidade dos conselheiros presentes, o DPG declarou indeferida a impugnação levantada pelo candidato Carlos Souza. Ato contínuo, superada a questão de ordem, o DPG facultou alguns minutos para que os candidatos defendam de forma sucinta suas propostas, as quais já foram entregues a cada um dos conselheiros, para conhecimento da platéia presente. Primeiramente manifestou-se a Defensora Pública Florisbela Machado. Após, foi facultada a palavra ao Candidato Carlos Souza o qual expôs suas propostas. Após, iniciou-se a votação na ordem sugerida pelo Conselheiro Gledson e aprovada pela maioria dos conselheiros. Ausente o Subdefensor, posto que se retirou da sessão, votou a Corregedora Laura Freitas na Defensora Flor Cantal. Em seguida votou a conselheira Nazaré Gonçalves, Ressaltou que os dois defensores são maravilhosos, mas como só se pode votar em um, votou na Defensora Flor Cantal. Ato contínuo votou a Conselheira Graça Cárdias que ressaltou o bom caráter e a honestidade dos dois candidatos, os quais podem ser considerados “fichas limpas’, observando toda a trajetória dos dois na instituição, os quais muito contribuíram para o seu crescimento, para a conquista de melhorias para a carreira de defensor público. Analisando o perfil e as propostas dos candidatos, e sob esse prisma, quem tem o melhor perfil em seu entendimento é o defensor Carlos Souza. Após votou o Conselheiro José Rei, argumentando que as colegas que o antecederam já falaram bastante sobre as qualidades dos dois candidatos. Que para ele é uma decisão muito difícil, já que são colegas bastante qualificados para a função. Que com muito orgulho são dois decanos da instituição, mas como só se pode escolher um, votou na Defensora Flor Cantal. Em seguida votou o conselheiro Gledson Diniz. Manifestou que gostaria de fazer um pequeno relato antes de proferir seu voto. Que quando ingressou na Defensoria Pública, lá já se encontravam a Defensora Flor Cantal e o Defensor Carlos Sousa. Que o Dr. Carlos Sousa estava na coordenadoria do interior e a Dra. Flor na da capital. Que em um julgamento recente deste conselho, o presidente lembrou que nós íamos julgar e que também éramos testemunha do fato. Que quando ingressamos na Defensoria Pública no curso de adequação, lá se encontravam Antonio Cardoso, Gledson Diniz, Luiz Antonio, Vera Marques, Nazaré e que quem estava na coordenação e orientando os novos defensores era a Flor. Que quando começaram a atuar no interior, tiveram sempre o respaldo do diretor do interior, á época, Carlos Souza. Que nessa instituição tiveram vários avanços, mas também vários momentos ímpares, difíceis, de divisão, por motivos, pedindo desculpa pela expressão,  “bestas”, onde a instituição foi deixada de lado por questões de vaidade pessoal, de interesse de candidato ou partido político. Que sempre afirmou que seu partido era o “PDP, Partido da Defensoria Pública” e que nessa jornada em que esteve no interior e veio para a capital, a Dra. Flor sucedeu o Dr. Carlos Sousa na Diretoria do Interior e que depois foi sucedido pelo próprio conselheiro. Que sempre destacou que devemos estar unidos por uma defensoria forte. Que no seu entender defensoria forte é defensoria normatizada, regulamentada. Que é um dos pontos que sempre apoiou na administração do Dr. Cardoso. Que o atual DPG sempre lutou pelo avanço institucional, através de uma reorganização administrativa. Que a quando da última eleição para o cargo de corregedor, cujo método era diferente, pois os conselheiros indicavam os nomes dos candidatos, tendo sido indicados os nomes da Defensora Laura Freitas e do Dr. Carlos Sousa, nome este indicado pela então conselheira Flor Machado. Que naquele momento ganhou a Defensora Laura Freitas. Que passado aquele momento, conversou com o Dr. Carlos Sousa e sugeriu que o mesmo deveria com suas idéias contribuir de forma mais presente com a instituição, podendo ser até corregedor. Mas naquele momento Carlos Sousa declinou, posto que não era seu momento e deixaria para outra oportunidade. Que após conversou também com a Defensora Flor e disse que a mesma igualmente tinha condições de ser corregedora geral, pela sua experiência, já que é a mais antiga na carreira e também pela sua dedicação e seu carinho com os colegas. E naquele momento firmou compromisso com a Defensora Flor Cantal. Que sempre tem dito que o mais importante que qualquer coisa é o nosso nome. Que sempre diz aos colegas quando assinam o nome abaixo da instituição Defensoria Pública, se está colocando o seu nome que é tão importante quanto ao da instituição Defensoria Pública. Que esse nome que carrega tem o nome de seu pai. E que pelo compromisso firmado com a colega, seu voto é na Defensora Flor Cantal. Por fim votou o Defensor Público Geral no defensor Carlos Souza. Desta forma, a formação da lista para escolha do Corregedor Geral biênio 2010/2012 ficou dessa forma: Flor Cantal 4 (quatro votos) e Carlos Sousa 2 (dois) votos. Ausente o voto do Subsdefensor. O DPG perguntou se o presidente da ADPEP gostaria de se manifestar, o que foi respondido negativamente. Após o DPG pediu para falar que é de Abaetetuba e que começou a trabalhar aos 16 (dezesseis) anos; que se formou e que um ano depois foi á ilha do Marajó à trabalho. Que á época o esposo da Defensora Marialva perguntou ao mesmo se gostaria de ser Defensor Público. Que perguntou o que fazia um defensor público. Que isso era em janeiro de 1986. Que o esposo da Defensora Marialva respondeu que Defensor Público era aquele que advoga para pobre. Que ele (Antonio Cardoso) já fazia isso, pois advogava para a FETAGRI – Federação dos Trabalhadores de Agricultura. Que perguntou ao marido da Defensora Marialva se tinha problema de advogar, ao que foi respondido negativamente, ressaltando apenas que era para o mesmo não confundir as coisas. Então, aceitou o cargo e foi nomeado para Bujaru, onde ficou 2 anos, cumulando com Concórdia e Acará. Que após foi nomeado para o Acará. Após foi para Barcarena e após Abaetetuba onde ficou por nove anos. Depois, quando Edmilson Rodrigues assumiu a prefeitura de Belém, foi convidado para assumir como adjunto em uma fundação, onde passou seis anos. Após retornou a Defensoria, passou 3 anos em Bragança e que gostava de trabalhar no interior, levando inclusive toda sua família à Bragança. Que após trabalhou em Santa Maria, Salinas, São Domingos do Capim. Depois veio para Belém, onde foi promovido em 2006, trabalhou em Icoaraci e depois veio a ser Diretor do Interior e agora Defensor Geral, reeleito. Agradece a Deus pela sua trajetória, e também a sua família e seus amigos. Que desafia qualquer pessoa aqui presente ou mesmo lá fora a percorrer todos esses caminhos e encontrar um inimigo seu. E que nesses anos todos fez centenas de júris, brigou com juízes, promotores, delegados, fazendeiros, tudo em defesa de seus assistidos, mas que em seguida estava comemorando com todos, o restabelecimento da amizade. Que desconhece que tenha feito algum inimigo. Que está com 51 anos de idade, 21 de casamento e 25 de formado. Que isso já o qualifica para dizer que não deu causa ao lamentável evento de hoje. Que quem estava aqui presente verificou que tanto o Regimento interno quanto à Resolução 054/10 são omissos quanto á ordem de votação e que precisa ter uma ordem e que foram abertas duas propostas, as quais foram defendidas e discutidas no CSDP. Que agora concluiu que tem um inimigo declarado e ostensivo, e que não poderia morrer sem passar por uma situação desta. Que na vida precisamos passar por todas as experiências. Que o Conselheiro José Rei votou de acordo com a proposta do Dr. Bona, mas que os demais decidiram pela proposta do Dr. Gledson. Que aqui o único mandato que não é eleito é o dele. Os demais são todos eleitos e, portanto, representativos. E que o Subdefensor, único não eleito, é o que mais cria caso, tumultua, se insubordina e age de uma forma desrespeitosa como a vista aqui hoje. Que teve os problemas dos temporários que foram destacados, mas na gestão anterior. Que a única coisa que fez nesta gestão foi impedir o retorno dos mesmos pois isto impediria o aumento do salário dos defensores. Que por conta desta sua atitude teve mandato de prisão, multa pessoal diária e correu todo esse risco em prol da instituição. Que nesses dois anos de mandato que vem pela frente, com humildade, sabe onde quer chegar. Que sabe o que quer fazer e como fazer, pois tem condições para fazer pela instituição: construção da sede do Guamá, reforma da nova sede. Núcleo de Icoaraci. Que dos cinco defensores chamados para o ministério público, apenas dois foram e três ficaram; Que nunca se pensou que defensores pudessem abrir mão de ir para uma instituição ainda mais estruturada, com um salário melhor. Mas que se ficaram é porque acreditam na instituição e no que vem sendo feito. Que isso não aconteceu a toa. Que foi fruto de muito trabalho. Que hoje a Defensoria Pública é o único órgão do Estado que teve seu planejamento estratégico completado. Que tem um sistema de monitoramento eficiente. Que a Defensoria vem sendo utilizada como exemplo na secretaria de Governo. Que o SISPEI ganhou prêmio nacional de melhor prática e quem alimentou vem a Defensoria. Que executamos 82% do orçamento e executamos 500% de nossas metas. Que o balcão de direitos fez 42 mil atendimentos em seis meses. Que o 129 fez 5 mil atendimentos em 3 meses. Que o NAEM fez 800 atendimentos á mulheres vítimas de violência em 3 meses. Que a entrância especial está em novas e modernas instalações, assim como será feito em Santarém, Redenção, Marabá e Icoaraci. Que o Conselho praticamente venceu toda sua pauta, restando poucos processos. Que a cena lamentável está para o julgamento dos que a presenciaram e que o DPG se lamenta em relação ao ocorrido e que seguirá sua rotina com a consciência tranqüila. Que não está de nenhuma forma se fazendo de vítima. Que tudo isso é decorrência natural do cargo que ocupa. Que quem ocupa o cargo de DPG deve tomar inúmeras decisões por dia e que espera que nunca mais se repita uma situação dessa. Que se desculpa novamente com a platéia e que agradece a forma em que o processo eleitoral foi concluído. A Conselheira Laura pediu a palavra para dizer que está encerrando hoje o seu mandato como Corregedora e Conselheira. Que agradece a todos e que se houve falhas pede que perdoem. Que passou por momentos difíceis, mas que pôde contar muito com o Defensor Gledson Diniz que sempre foi incansável. Agradece ainda a Defensora Heliana Sena pelo seu trabalho e carinho dispensado. Agradece a todos os servidores que passaram pela Corregedoria e pelos os que estão atualmente. Agradece ao Dr. Rui Gulherme e ao Dr. Cesar Assad, que hoje está licenciado. Agradece á Wilna, sempre incansável. À Iranil, Rosilene, Luiz Otávio, à Raida e que se desculpa se esqueceu alguém. Que lamenta pelo episódio ocorrido hoje. Que é muito fácil falar e criticar. Que se precisa saber se a pessoa está com problema. Que na instituição deve haver preocupação com a pessoa do defensor, servidor, estagiário. Que todos devem viver em harmonia, se ajudando, e não criticando. Que se dirigiu ao Defensor Carlos Sousa dizendo que se fez alguma coisa contra ele, pede perdão, pois sabe que o mesmo tem uma certa marcação com ela. E que deseja ao mesmo muito sucesso. Dirigindo-se á Flor Cantal, disse que a mesma era merecedora e lhe deseja muito sucesso na sua missão. Que considera a Flor Cantal patrimônio da instituição. Que por fim agradece ainda aos demais Conselheiros e à Comissão de Estágio probatório pelo trabalho realizado. Que destacou o trabalho da Conselheira Nazaré Gonçalves na Comissão, relembrando que foi a primeira vez na instituição que foi realizado um trabalho dessa natureza e que toda primeira vez é mais difícil. Finalmente agradeceu ao Defensor Geral, parabenizando-o pela sua humildade, simplicidade e principalmente honestidade e que realmente pela primeira vez se pode sentir uma mudança de fato em todos os sentidos na Defensoria Pública. Que agradece também á Governadora do Estado que muito fez pela instituição e também á Regina Barata. Que enaltece a atuação do Dr. Cardoso como administrador e que o mesmo não merecia ter passado pela situação de hoje. Que sabe que o mesmo não guarda rancor nem raiva em seu coração. Após o DPG agradeceu e parabenizou os candidatos.
 Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 16:00 horas a presente ATA que foi lavrada por mim..............................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. 

ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO  

Defensor Público Geral

Presidente do CSDP 

Membro Nato                                        

LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS

Membro Nato
NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS

Membro Titular

GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS

Membro Titular

JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI 

Membro Titular
GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ 

Membro Titular

ANTONIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO

Presidente da ADPEP
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